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RESUMO
Investigando variáveis responsáveis pela manutenção do seguir regras, 16 crianças foram expostas a
um procedimento de escolha segundo o modelo. A tarefa era tocar um dos estímulos de comparação
na presença de uma luz. O comportamento era estabelecido por regra na Fase 1. As contingências na
Fase 1 eram revertidas na Fase 2, restabelecidas na Fase 3 e novamente revertidas na Fase 4. As
condições diferiram quanto à natureza e ao tipo de conseqüências programadas. O seguimento da
regra tendeu a ser abandonado quando passou a produzir um som ou “Errado” e tendeu a ser mantido
quando deixou de produzir bombons ou “Certo”. Os resultados ampliam a generalidade da sugestão de
que o seguimento de regras tem maior probabilidade de ser abandonado quando produz conseqüências
aversivas do que quando produz outras conseqüências e sugerem que a manutenção desse
comportamento depende, em parte, do tipo de conseqüência por ele contatada.
Palavras-chave: controle por regras; tipo de conseqüências; natureza das conseqüências.
ABSTRACT
The Effects of Programmed Consequences on Rule-Following
In an investigation of variables responsible for rule-following, 16 children were exposed to a
matching-to-sample procedure. The task involved touching the comparison stimuli when a light came
on. In Phase 1, the behavior was established by a rule. In Phase 2, the contingencies in Phase 1 were
reversed, re-established in Phase 3 and repeated again in Phase 4. The conditions differed with regard
to the nature of the programmed consequences. Rule-following tended to cease in the presence of a
tone or the word “Wrong”, and was maintained when candy or praise (“Correct”) ceased. These
results extend the suggested generality that the probability of ceasing rule-following increases when it
produces aversive consequences rather than others, and indicates that the maintenance of the behavior
depends, in part, on the type of consequence encountered.
Keywords: rule-following; type of consequences; nature of consequences.
Grande parte do repertório humano é estabelecido
por regras2, sendo raros os exemplos de comporta-
mento humano puramente controlado por contingên-
cias. Considerando isto, os estudos sobre o compor-
tamento controlado por regras têm procurado, princi-
palmente, esclarecer o papel do ambiente verbal,
público e privado, no controle do comportamento
humano (L. C. Albuquerque, 2001, 2005; Andronis,
1991; Baron & Galizio, 1983; Braga, Albuquerque &
Paracampo, 2005; Catania, 1998; Catania, Matthews
& Shimoff, 1990; Catania, Shimoff, & Matthews,
1989; Cerutti, 1989; Chase & Danforth, 1991; S. C.
Hayes, 1986; S. C. Hayes & Hayes, 1989; Lowe,
1979; Malott, 1989; Schlinger, 1993; Schlinger &
Blakely, 1987; Schlinger & Blakely, 1994; Simonassi,
Tourinho & Silva, 2001; Skinner, 1963, 1969, 1974,
1989; Zettle & Hayes, 1982), identificar as variáveis
responsáveis pela formação do repertório de seguir
regras (L. C. Albuquerque, 2005; Baron & Galizio,
1983; Catania, 1998; Cerutti, 1989; S. C. Hayes &
Hayes, 1989; L. J. Hayes, Thompson & Hayes, 1989;
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O’Hora, Barnes-Holmes, Roche & Smeets, 2004;
Okoughi, 1999; Robles & Gil, 2006; Schmidt & de
Souza, 2002; Skinner, 1969, 1989; Streifel, Wetherby
& Karlan, 1976) e as variáveis responsáveis pela ma-
nutenção desse comportamento (L. C. Albuquerque,
de Souza, Matos & Paracampo, 2003; Barret, Deitz,
Gaydos & Quinn, 1987; Cerutti, 1991; DeGrandpre &
Buskist, 1991; Galizio, 1979; S. C. Hayes, Browns-
tein, Zettle, Rosenfarb & Korn, 1986; S. C. Hayes,
Zettle & Rosenfarb,1989; Joyce & Chase, 1990; Le-
Francois, Chase & Joyce, 1988; Martinez & Tomayo,
2005; Newman, Buffington & Hemmes, 1995; Otto,
Torgrud & Holborn, 1999; Paracampo & Albuquerque,
2004; Paracampo, de Souza, Matos & Albuquerque,
2001; Shimoff, Catania & Matthews, 1981; Torgrud
& Holborn, 1990; Weiner, 1970).
Entre os estudos que têm investigado as variáveis
responsáveis pela manutenção do comportamento
controlado por regras, alguns têm manipulado variá-
veis históricas que antecedem o seguimento de regras
(L. C. Albuquerque & cols., 2003; L. C. Albuquerque,
Matos, de Souza & Paracampo, 2004; L. C. Albu-
querque, Reis & Paracampo, 2006; L. C. Albuquerque
& Silva, 2006; DeGrandpre & Buskist, 1991; Dixon &
Hayes, 1998; LeFrancois & cols., 1988; Martinez &
Tomayo, 2005; Monteles, Paracampo & Albuquerque,
2006; Okoughi, 1999; V. L. Oliveira & Albuquerque,
2007; C. I. Oliveira, Castro, Simonassi & Vieira,
2002; Silva & Albuquerque, 2007), e outros têm ma-
nipulado conseqüências programadas para este com-
portamento (N. M. A. Albuquerque, Paracampo &
Albuquerque, 2004; Baron, Kaufman & Stauber, 1969;
Galizio, 1979; S. C. Hayes & cols., 1986; Shimoff &
cols., 1981; Otto & cols., 1999; Paracampo & Albu-
querque, 2004; Paracampo & cols., 2001; Weiner,
1970). O presente estudo se insere nessa última linha
de investigação.
Os estudos que têm investigado o papel de conse-
qüências programadas na manutenção do seguimento
de regras, em geral, têm exposto os participantes (ge-
ralmente estudantes universitários ou crianças) a uma
instrução correspondente às contingências programa-
das e depois, sem sinalização, as contingências são
alteradas. Observa-se se o comportamento previa-
mente estabelecido pela instrução muda ou não acom-
panhando a mudança nas contingências. Em geral,
tem sido observado, após as mudanças nas contingên-
cias, que o seguimento de regras tende a ser mantido
quando ele deixa de ser reforçado (Paracampo & cols.,
2001; Santos, Paracampo & Albuquerque, 2004;
Weiner, 1970) ou quando não produz tanto reforços
quanto poderia produzir caso mudasse acompanhando
as mudanças nas contingências (S. C. Hayes & cols.,
1986; Shimoff & cols., 1981; Otto & cols., 1999) e
tende a ser abandonado quando ele produz perda de
reforçadores (N. M. A. Albuquerque & cols., 2004;
Galizio, 1979; Paracampo & Albuquerque, 2004).
Resultados como estes, têm levado alguns autores
a sugerir que o seguimento de regras seria mais pro-
vável de ser abandonado quando produz conseqüências
aversivas do que quando produz outros tipos de conse-
qüências (Baron & Galizio, 1983; Chase & Danforth,
1991; Galizio, 1979; LeFrancois & cols., 1988;
Paracampo & Albuquerque, 2004; Perone, Galizio &
Baron, 1988). Contudo, esta sugestão está apoiada em
resultados obtidos em estudos diferentes (citados no
final do parágrafo anterior) e, deste modo, não fica
claro se aquelas diferenças de resultados ocorreram
devido às diferenças nos tipos de conseqüências con-
tatadas pelo comportamento de seguir regras ou devi-
do a algum outro fator. Além disso, como a maior
parte dos estudos, nessa linha de investigação, tem
avaliado os efeitos das conseqüências produzidas pelo
comportamento de seguir regra, utilizando como con-
seqüências pontos trocados por dinheiro ou fichas
trocadas por brinquedos, a generalidade dessa suges-
tão está restrita a estas conseqüências. Assim, não está
claro se o seguimento de regras também seria abando-
nado, caso produzisse outras conseqüências, além de
perda de pontos ou fichas. Do mesmo modo, também
não está claro se este comportamento seria mantido,
após a mudança nas contingências, caso deixasse de
produzir outras conseqüências reforçadoras, além de
pontos ou fichas. Ou seja, não está claro se conse-
qüências de naturezas diferentes, apresentadas contin-
gentes a manutenção ou não do comportamento de
seguir regra, exerceriam os mesmos efeitos daquelas
tradicionalmente utilizadas.
O presente estudo procurou avaliar se conseqüên-
cias sociais e não-sociais, como a obtenção de bom-
bons ou a apresentação da verbalização “Certo” e a
apresentação de um estímulo sonoro ou apresentação
da palavra “Errado”, têm funções similares às de ga-
nho, não obtenção ou perda de pontos ou fichas no
controle do comportamento governado por regras.
Também procurou avaliar, tanto entre participantes
quanto em um mesmo participante, se a manutenção
do seguimento de regras depende do tipo de conse-
qüência por ele contatada. Para tanto, foi utilizado um
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procedimento de escolha de acordo com o modelo,
adaptado do desenvolvido por Paracampo (1991).
MÉTODO
Participantes
Participaram do estudo 16 crianças com idades va-
riando entre 7 e 9 anos, sem história experimental
prévia, cursando a 1ª ou 2ª série do Ensino Funda-
mental. Todas as crianças foram previamente autori-
zadas pelos responsáveis a participar da pesquisa por
intermédio de um formulário de consentimento assi-
nado pelos mesmos. Só participaram do experimento
as crianças que após a autorização dos responsáveis
concordaram em participar.
Material
Foi utilizada uma mesa retangular de madeira pin-
tada de branco, cujo tampo tinha uma abertura coberta
por uma placa de acrílico leitoso, sob a qual ficavam
quatro lâmpadas fluorescentes de 20 watts, duas de
cor vermelha e duas de cor amarela. Separando o ex-
perimentador do participante, sobre a mesa, havia um
anteparo de madeira subdividido em três comparti-
mentos iguais, dentro dos quais ficavam os arranjos de
estímulos previamente preparados. Em frente ao ter-
ceiro compartimento, à direita do experimentador,
ficavam três interruptores, dois para o controle das
lâmpadas fluorescentes e um para controle de som.
Foram utilizados como estímulos discriminativos e
condicionais 30 diferentes arranjos de estímulos. Cada
arranjo de estímulos continha três cartões com dese-
nhos (uma bola, uma lua etc); dois desenhos eram
sempre iguais entre si e o terceiro era diferente. Um
cartão contendo um dos desenhos iguais era colado no
topo da folha (estímulo modelo) e os outros dois mais
abaixo e lado a lado (estímulos de comparação). A
combinação dos estímulos era aleatória, assim como a
ordem de apresentação dos 30 arranjos. Como estí-
mulos contextuais foram utilizadas lâmpadas colori-
das acesas. O desempenho dos participantes era regis-
trado por um observador (que ficava sentado atrás do
participante) em um protocolo de registro previamente
preparado, e era também gravado em vídeo, para aná-
lises posteriores.
Procedimentos
Após ser convidada a participar de um jogo, a crian-
ça era conduzida à sala experimental onde participante
e experimentador ficavam sentados à mesa experi-
mental, frente a frente. O experimentador apresentava
oralmente ao participante uma instrução e, logo após,
passava a apresentar os arranjos de estímulos. Em
cada tentativa, um arranjo de estímulos era apresenta-
do ao participante e, em seguida, uma das lâmpadas
era acesa. Na presença desses estímulos o participante
deveria tocar com o dedo apenas um dos estímulos de
comparação. Caso a resposta estivesse de acordo com
as contingências de reforço programadas (resposta
correta), dependendo da condição e da fase experi-
mental, era colocado no recipiente próximo ao partici-
pante um bombom ou era dito “Certo”, a lâmpada era
apagada, o arranjo retirado, um novo arranjo era apre-
sentado e outra lâmpada era acesa, iniciando uma
nova tentativa. Caso a resposta fosse considerada in-
correta, dependendo da condição e da fase experi-
mental, ocorria o seguinte: a) um som era apresentado,
a lâmpada era apagada e o arranjo de estímulos retira-
do; b) era dito “Errado”, a lâmpada era apagada e o
arranjo de estímulos retirado; ou, c) a lâmpada era
apagada e o arranjo de estímulos retirado, sem que o
som ou o estímulo verbal “Errado” fossem apresenta-
dos, isto é, nestes casos a resposta incorreta não era
seguida por uma conseqüência específica apresentada
pelo experimentador.
Os participantes foram distribuídos em quatro con-
dições experimentais. Cada condição foi realizada
com quatro participantes e era constituída de quatro
fases. Nas quatro condições, a Fase 1 era iniciada com
a apresentação de uma instrução correspondente às
contingências de reforço programadas para a fase e o
início de cada uma das Fases 2, 3 e 4 era marcado
apenas pela mudança, não sinalizada, nas contingên-
cias programadas. As quatro condições diferiam entre
si quanto à natureza e ao tipo de conseqüência pro-
gramada para as respostas nas Fases 2 e 4, como indi-
cado na Tabela 1. As Condições 1 e 2 também diferiam
das Condições 3 e 4 quanto à conseqüência descrita na
instrução correspondente.
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Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 4
Luzes Respostas Reforçadas
Condição 1 VR = # = #
AM # = # =
Conseqüência para acerto Bombom Bombom Bombom Bombom
Conseqüência para erro Extinção Som Extinção Extinção
Condição 2 VR = # = #
AM # = # =
Conseqüência para acerto Bombom Bombom Bombom Bombom
Conseqüência para erro Extinção Extinção Som Extinção
Condição 3 VR = # = #
AM # = # =
Conseqüência para acerto Certo Certo Certo Certo
Conseqüência para erro Extinção Errado Extinção Extinção
Condição 4 VR = # = #
AM # = # =
Conseqüência para acerto Certo Certo Certo Certo
Conseqüência para erro Extinção Extinção Errado Extinção
Nota. VR = Luz vermelha; AM = Luz amarela.
Na Condição 1, Fase 1, a instrução correspondente
era apresentada como se segue: O experimentador
apresentava ao participante um arranjo de estímulos,
apontava para o cartão modelo e dizia: “Este é o car-
tão-mãe. Toque com o dedo o cartão-mãe”. Após o
participante tocar com o dedo o cartão-mãe, o experi-
mentador apontava para os dois cartões de compara-
ção e dizia: “Este são os cartões-filhos. Toque com o
dedo os cartões-filhos”. Após o participante tocar com
o dedo os cartões-filhos, o experimentador acendia a
luz vermelha e dizia: “Quando a mesa ficar vermelha,
você deve tocar com o dedo o filho que é igual à mãe.
A mesa está vermelha, toque com o dedo o filho que é
igual à mãe”. Após o participante tocar, o experi-
mentador dizia: “Fazendo isso, você ganha um bom-
bom que eu tiro aqui da minha vasilha e coloco na
sua”. Em seguida o experimentador acendia a luz
amarela e dizia: “Quando a mesa ficar amarela, você
deve tocar com o dedo o filho que é diferente da mãe.
A mesa está amarela, toque com o dedo o filho que é
diferente da mãe”. Após o participante tocar, o expe-
rimentador dizia: “Fazendo isso, você ganha um bom-
bom que eu tiro aqui da minha vasilha e coloco na
sua”. Esta instrução era apresentada mais uma vez ao
participante. Após a apresentação desta instrução, o
experimentador informava ao participante que não
podia mais conversar com ele durante o jogo.
Na Fase 1 eram reforçadas com bombons as res-
postas de tocar o estímulo de comparação igual ao
modelo quando a luz vermelha estivesse acesa e as
respostas de tocar o estímulo de comparação diferente
quando a luz amarela estivesse acesa (respostas cor-
retas). As respostas incorretas não eram conseqüencia-
das pelo experimentador. Na Fase 2, as contingências
programadas eram revertidas, passando-se a reforçar
com bombons as respostas de tocar o estímulo de
comparação igual ao modelo quando a luz amarela
estivesse acesa e as de tocar o diferente quando a luz
vermelha estivesse acesa (respostas corretas). As res-
postas incorretas eram conseqüenciadas com a apre-
sentação do estímulo sonoro. Na Fase 3, as contingên-
cias em vigor na Fase 1 eram restabelecidas. Nesta
fase, portanto, as respostas corretas produziam bom-
bons e as incorretas não eram conseqüenciadas pelo
experimentador. Na Fase 4, as contingências eram
novamente revertidas, tal como foi feito na Fase 2.
Mas na Fase 4, enquanto a emissão das respostas cor-
retas continuava produzindo bombons, a emissão das
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respostas incorretas não era conseqüenciada pelo ex-
perimentador.
A Condição 2 diferia da Condição 1 apenas com
relação às conseqüências programadas para as res-
postas corretas e incorretas nas Fases 2 e 4. Na Fase 2
da Condição 2, as respostas corretas eram conseqüen-
ciadas com bombons e as respostas incorretas não
eram conseqüenciadas pelo experimentador. Na Fase
4, as respostas corretas eram conseqüenciadas com
bombons e as respostas incorretas eram conseqüenci-
adas com a apresentação do estímulo sonoro.
Na Condição 3, tal como nas Condições 1 e 2, a
Fase 1 também era iniciada com a apresentação da
instrução correspondente. A instrução correspondente
apresentada na Condição 3, no entanto, diferia da
apresentada nas Condições 1 e 2, no seguinte aspecto:
Na Condição 3, no lugar de dizer “Fazendo isso, você
ganha um bombom que eu tiro aqui da minha vasilha
e coloco na sua”, o experimentador dizia “Quando
você fizer isso eu direi certo”. Na Condição 3, as res-
postas consideradas corretas e incorretas e as conse-
qüências programadas para todas as fases eram as
mesmas da Condição 1, apenas a natureza das conse-
qüências apresentadas era diferente. Na Condição 3, a
emissão das respostas corretas era conseqüenciada
com a verbalização “Certo”. Já a emissão das respos-
tas incorretas era conseqüenciada com a apresentação
do estímulo verbal “Errado” na Fase 2, e não era con-
seqüenciada pelo experimentador nas Fases 1, 3 e 4.
A Condição 4 diferia da Condição 3 apenas com
relação às conseqüências programadas para as res-
postas corretas e incorretas nas Fases 2 e 4. Na Fase 2
da Condição 4, as respostas corretas eram conseqüen-
ciadas com “Certo” e as respostas incorretas não eram
conseqüenciadas pelo experimentador. Na Fase 4, as
respostas corretas eram conseqüenciadas com “Certo”
e as respostas incorretas eram conseqüenciadas com
“Errado”.
Nas quatro condições, a Fase 1 era encerrada após
a apresentação de 30 tentativas e cada uma das Fases
2, 3 e 4 era encerrada após um de dois critérios ser
atingido, o que ocorresse primeiro: a) a emissão de 10
respostas corretas consecutivas ou, b) a ocorrência de
30 tentativas. Nas quatro condições, quando uma res-
posta era reforçada, era reforçada em esquema de
reforço contínuo (CRF). Em todas as fases, as luzes
eram apresentadas aleatoriamente e quando uma luz
estava acesa a outra ficava apagada. Cada participante
era exposto a uma única sessão que durava 40 minu-
tos, aproximadamente, e era encerrada ao final da
Fase 4. Ao término da sessão o experimentador entre-
gava um brinde (brinquedo e/ou guloseima) para a
criança.
RESULTADOS
As Figuras 1, 2, 3 e 4 apresentam a freqüência
acumulada de respostas corretas e respostas incorretas
emitidas por cada participante durante as quatro fases
das Condições 1, 2, 3 e 4.
Na Figura 1, observa-se que todos os participantes
(P11, P12, P13 e P14) seguiram a instrução apresenta-
da no início da Fase 1. Na Fase 2, quando as contin-
gências programadas mudaram e a manutenção do
comportamento de seguir a instrução passou a produ-
zir o estímulo sonoro, três (P11, P12 e P13) dos quatro
participantes deixaram de seguir a instrução e passa-
ram a emitir respostas corretas, de acordo com as no-
vas contingências. Isto é, passaram a ganhar bombons
por não seguirem a instrução. Na Fase 3, quando as
contingências em vigor na Fase 1 foram restabeleci-
das, isto é, quando o não-seguimento da instrução
deixou de produzir bombons e a emissão do compor-
tamento que havia sido previamente especificado pela
instrução no início da Fase 1 voltou a produzir bom-
bons, os Participantes P11 e P13 mudaram seus de-
sempenhos acompanhando a mudança nas contingên-
cias. Já o Participante P12 não mudou; continuou
emitindo o mesmo desempenho da Fase 2. Na Fase 4,
P11 e P13 mudaram novamente seus desempenhos de
acordo com a mudança nas contingências e P12 variou
seu desempenho durante toda a fase. O Participante
P14 seguiu a instrução apresentada na Fase 1 em todas
as fases subseqüentes do experimento.
Na Figura 2, observa-se que todos os participantes
da Condição 2 seguiram a instrução apresentada na
Fase 1. Na Fase 2, quando as contingências foram
alteradas e o seguir a instrução deixou de produzir
bombons, três (P21, P23 e P24) dos quatro partici-
pantes continuaram seguindo a instrução, mantendo o
mesmo desempenho na Fase 3. O Participante P22 foi
o único que mudou seu desempenho acompanhando a
mudança nas contingências nas Fases 2 e 3. Na Fase 4
quando as respostas incorretas passaram a produzir o
estímulo sonoro, todos os participantes mudaram seus
desempenhos, passando a responder corretamente, de
acordo com as contingências.
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Figura 1. Freqüência acumulada de respostas corretas (linha sólida) e respostas incorretas (linha tracejada), para cada participante (P) da
Condição 1, durante cada fase (F) experimental. Quebras na curva acumulada indicam mudanças de fase.
Na Figura 3, observa-se que todos os participantes
da Condição 3 iniciaram a Fase 1 emitindo respostas
corretas e continuaram seguindo a instrução na maio-
ria das tentativas da fase. Na Fase 2, quando as con-
tingências foram alteradas, isto é, quando o compor-
tamento de seguir a instrução passou a produzir a ver-
balização “Errado” e o não-seguimento da instrução
passou a produzir a verbalização “Certo”, todos os
participantes iniciaram a fase apresentando o mesmo
desempenho da fase anterior. Mas, logo depois, deixa-
ram de seguir a instrução e passaram a responder cor-
retamente sob controle das contingências em vigor na
Fase 2. Na Fase 3, quando as contingências foram
novamente alteradas, isto é, quando o não-seguimento
da instrução deixou de produzir a verbalização “Cer-
to” e a emissão do comportamento que havia sido
previamente especificado pela instrução no início da
Fase 1 voltou a produzir a verbalização “Certo”, os
Participantes P32 e P33 continuaram apresentando o
mesmo desempenho apresentado na fase anterior e
mantiveram este desempenho na Fase 4. O Partici-
pante P31 mudou seu desempenho acompanhando a
mudança nas contingências nas Fase 3 e 4 e o Partici-
pante P34 apresentou um desempenho variável, ora
emitindo respostas corretas, ora incorretas, durante as
Fases 3 e 4.
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Figura 2. Freqüência acumulada de respostas corretas (linha sólida) e respostas incorretas (linha tracejada), para cada participante (P) da



















































0 20 40 60 80 100 120
P34
F1 F2 F3 F4
Figura 3. Freqüência acumulada de respostas corretas (linha sólida) e de respostas incorretas (linha tracejada), para cada participante (P) da
Condição 3, durante cada fase (F) experimental. Quebras na curva acumulada indicam mudança de fase.
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Na Figura 4, observa-se que todos os participantes
da Condição 4 seguiram a instrução na maioria das
tentativas da Fase 1. Na Fase 2, quando a manutenção
do seguimento da instrução deixou de produzir o estí-
mulo verbal “Certo”, todos os participantes continuaram
seguindo a instrução, ou seja, não mudaram seus de-
sempenhos acompanhando a mudança nas contingên-
cias. Na Fase 3, com o retorno às contingências em
vigor na Fase 1, todos os participantes continuaram
seguindo a instrução. Na Fase 4, quando a manuten-
ção do seguimento da instrução passou a produzir a
verbalização “Errado” e o não-seguimento passou a
produzir a verbalização “Certo”, todos os participan-
tes deixaram de seguir a instrução e passaram a apre-
sentar um desempenho sob controle das contingências

























































Figura 4. Freqüência acumulada de respostas corretas (linha sólida) e de respostas incorretas (linha tracejada), para cada participante (P) da
Condição 4, durante cada fase (F) experimental. Quebras na curva acumulada indicam mudança de fase.
DISCUSSÃO
O presente estudo, em síntese, teve como objetivo
verificar se o seguimento de regras também tende a
ser abandonado quando produz outras conseqüências,
além de perda de reforçadores. Procurou também veri-
ficar se este comportamento tende a ser mantido, após
a mudança nas contingências, quando deixa de produ-
zir outras conseqüências reforçadoras, além de pontos
e fichas. Os resultados observados na transição da
Fase 1 para a Fase 2 das quatro condições mostraram
que: a) quando o seguimento da regra passou a produ-
zir um som (caso da Condição 1), três dos quatro par-
ticipantes deixaram de seguir a regra e quando passou
a produzir a palavra “Errado” (caso da Condição 3),
todos os quatro participantes também abandonaram o
seguimento da regra; e, b) quando o seguimento da
regra deixou de produzir bombons (caso da Condição
2), três dos quatro participantes continuaram seguindo
a regra e quando deixou de produzir a palavra “Certo”
(caso da Condição 4), todos os quatro participantes
também continuaram seguindo a regra.
Tais resultados não só apóiam a sugestão de que o
seguimento de regras tem maior probabilidade de ser
abandonado quando produz conseqüências aversivas
do que quando produz outros tipos de conseqüências
(Baron & Galizio, 1983; Chase & Danforth, 1991;
Galizio, 1979; LeFrancois & cols., 1988; Paracampo
& Albuquerque, 2004; Perone & cols., 1988), mas
também ampliam a generalidade dessa sugestão. Ou
seja, no presente estudo, os resultados mostraram que
o seguimento de regras tende a ser abandonado, não
apenas quando produz a perda de um reforçador, mas
também quando produz a apresentação de um estí-
mulo aversivo. Também mostraram que as conse-
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qüências utilizadas aqui exerceram os mesmos efeitos
das conseqüências tradicionalmente utilizadas nos
estudos do comportamento governado por regras. Tal
como a obtenção de pontos ou fichas, os bombons e a
palavra “Certo” funcionaram como estímulos reforça-
dores; e do mesmo modo que a perda de pontos ou
fichas, o som e a palavra “Errado” funcionaram como
estímulos aversivos.
Além disso, os dados das Fases 2 e 4 das Condi-
ções 2 e 4, demonstram, mais claramente, que a ma-
nutenção do comportamento de seguir regras depende,
em parte, do tipo de conseqüência por ele contatada.
Isto pode ser afirmado por três razões principais: a)
nestas condições, todos os 7 participantes que segui-
ram a regra na Fase 2 [quando o seguimento da regra
deixou de produzir bombons (caso da Condição 2) ou
a palavra “Certo” (caso da Condição 4)], abandona-
ram o seguimento da regra na Fase 4 [quando este
comportamento passou a produzir o som (caso da
Condição 2) ou a palavra “Errado” (caso da Condição
4)]; b) não se pode dizer que essas diferenças de re-
sultados tenham ocorrido devido a diferenças indivi-
duais entre os participantes, uma vez que as diferenças
relativas ao seguimento ou não da regra foram obser-
vadas em um mesmo participante; e, c) também não se
pode dizer que na Fase 4 o seguimento da regra tenha
sido abandonado devido ao tempo de exposição do
seguimento da regra à discrepância regra/contingências,
porque este comportamento foi reforçado na Fase 3 e,
portanto, não foi exposto a esta discrepância nesta
fase.
Além das conseqüências programadas para o se-
guimento da regra, as conseqüências contatadas pelo
não-seguimento da regra também contribuíram para
determinar os desempenhos dos participantes no pre-
sente estudo. Isto fica mais claro quando os resultados
das Condições 1 e 3 são analisados. Nas Fases 3 e 4
destas condições, os Participantes P11, P13, P31 e
P34 mudaram seus comportamentos acompanhando as
mudanças nas contingências, enquanto os Participan-
tes P12, P32 e P33 continuaram emitindo o compor-
tamento apresentado na Fase 2. É possível que essa
variabilidade tenha ocorrido porque estes participantes
responderam nas Fases 3 e 4 sob controle de suas
histórias de exposição às contingências da Fase 2. Ou
seja, todos estes participantes deixaram de seguir a
regra na Fase 2 porque o seguimento de regra passou a
produzir conseqüências aversivas. Mas depois de
abandonarem o seguimento da regra, é possível que os
desempenhos dos Participantes P11, P13, P31 e P34
tenham ficado sob controle das conseqüências positi-
vamente reforçadoras produzidas pelo não-seguimento
da regra, enquanto os desempenhos dos Participantes
P12, P32 e P33 tenham ficado sob controle das conse-
qüências reforçadoras de evitar as conseqüências
aversivas. Assim, quando as contingências foram alte-
radas nas Fases 3 e 4, os desempenhos dos Partici-
pantes P11, P13, P31 e P34 continuaram sob controle
das conseqüências positivamente reforçadoras e mu-
daram acompanhando as mudanças nas contingências.
Já os desempenhos dos Participantes P12, P32 e P33
continuaram sob controle das conseqüências reforça-
doras de evitar as conseqüências aversivas e não mu-
daram acompanhando as mudanças nas contingências.
Essa análise é consistente com a proposição de Pa-
racampo e Albuquerque (2004), que sugere que o
contato com as conseqüências diferenciais para o se-
guimento e para o não seguimento de regra, e não o
contato isolado com as conseqüências para o segui-
mento de regra, é que contribui para determinar a
manutenção ou não do seguimento de regra. Ou seja,
no presente estudo, o contato do seguimento da regra
com as conseqüências aversivas na Fase 2, induziu a
ocorrência do não-seguimento da regra, mas a manu-
tenção do comportamento de não seguir a regra foi
determinada pelas conseqüências reforçadoras por ele
contatadas. No caso das Condições 1 e 3, a história de
exposição às contingências da Fase 2, também deve
ser considerada na explicação da manutenção dos
comportamentos observados nas Fases 3 e 4. Por essa
visão, caso o não-seguimento da regra no presente
estudo também tivesse sido punido ou não tivesse sido
reforçado, possivelmente, os resultados teriam sido
diferentes. Pesquisas futuras poderiam testar estas
possibilidades.
Um outro resultado que justifica dizer que apenas
em parte o comportamento de seguir regras depende
do tipo de conseqüência por ele produzida, foi o obti-
do no Experimento 2 do estudo de Martinez e Tomayo
(2005). Neste experimento, os participantes (estudan-
tes universitários) seguiram uma regra discrepante das
contingências mesmo quando o seguimento da regra
produzia a palavra “Errado” e o não-seguimento da
regra produzia a palavra “Certo”. Este experimento,
no entanto, não manipulou as conseqüências progra-
madas para o seguimento de regras, uma vez que elas
foram mantidas inalteradas, enquanto que as regras
foram manipuladas. Assim, esse resultado possivel-
mente ocorreu porque os participantes foram expostos
a uma história de reforço para o seguimento de regra
correspondente às contingências antes de serem ex-
postos à regra discrepante. Uma evidência disso foi
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que na condição em que os participantes só foram
expostos à regra discrepante (isto é, em que não foram
expostos a essa história de seguimento de regra cor-
respondente), o seguimento da regra discrepante ten-
deu a ser abandonado. Além disso, neste experimento,
as palavras “Certo” e “Errado” eram apresentadas
pelo computador, enquanto no presente estudo, eram
apresentadas pelo experimentador, que ficava de
frente para o participante monitorando o seguimento e
o não-seguimento da regra. Esta análise sugere que os
participantes do presente estudo foram expostos a uma
combinação de condições mais favoráveis ao não-
seguimento de regras do que os participantes do Expe-
rimento 2 do estudo de Martinez e Tomayo. Ou seja,
sugere que o seguimento de regras é um fenômeno
determinado, não exclusivamente por um único fator,
mas pela combinação de condições favoráveis e não-
favoráveis a sua ocorrência (L. C. Albuquerque &
cols., 2003).
A história dos participantes de exposição a conse-
qüências sociais para o seguimento e para o não-
seguimento de regras também deveria ser considerada
na análise dos resultados do presente estudo, uma vez
que tem sido sugerido que essa história compete com
o controle pelas contingências atuais, programadas em
situações experimentais (S. C. Hayes & cols., 1986).
É possível admitir que a história pré-experimental de
seguimento de regras dos participantes tenha contri-
buído para que os Participantes P14, P21, P23, P24,
P41, P42, P43 e P44 tivessem continuado seguindo a
regra, quando o comportamento por ela especificado
deixou de ser reforçado na Fase 2. Mas a história ex-
perimental de reforço para o seguimento de regra,
construída na Fase 1, também pode ter contribuído
para que o seguimento da regra fosse mantido. Além
disso, os dados das Fases 2 e 4 dos Participantes P21,
P23, P24, P41, P42, P43 e P44 sugerem que se a his-
tória pré-experimental exerce controle, esse controle
depende das variáveis atuais, as quais os participantes
são expostos, como tem sido sugerido (L. C. Albu-
querque & cols., 2003; V. L. Oliveira & Albuquerque,
2007; Sidman, 1960).
No caso do Participante P14, pode-se especular
que o eventual controle exercido por sua suposta his-
tória pré-experimental de reforço para o seguimento
de regras tenha prevalecido sobre o controle pelas
contingências programadas no experimento. Mas o
mesmo não pode ser dito em relação ao desempenho
do Participante P22, que deixou de seguir a regra na
Fase 2. Uma possível explicação para este resultado é
que o comportamento desse participante (P22) não
ficou sob controle exclusivo da regra na Fase 1, mas
sim sob controle da interação entre a regra e as con-
tingências e isto pode ter favorecido o abandono do
comportamento de seguir regra na Fase 2. Outra pos-
sibilidade seria dizer que na história pré-experimental
desse participante o seu comportamento de não seguir
regras foi freqüentemente reforçado e ele respondeu
sob controle dessa sua suposta história. Na literatura,
alguns autores têm procurado avaliar o controle por
histórias pré-experimentais, inferindo os seus efeitos a
partir das respostas dos participantes ao questionário
construído por Rehfisch (1958). Por exemplo, Pinto,
Paracampo e Albuquerque (2006) e Wulfert, Greenway,
Farkas, Hayes e Dougher (1994) encontram resultados
que indicam que participantes (estudantes universitá-
rios) previamente classificados (de acordo com as
suas respostas àquele questionário) de inflexíveis são
mais prováveis de seguir regras discrepantes das con-
tingências do que participantes classificados de flexí-
veis. Pesquisas futuras deveriam verificar se isso tam-
bém ocorreria com crianças.
Em síntese, há evidências experimentais que indi-
cam que a manutenção do comportamento de seguir
regras discrepantes das contingências depende, em
parte, de se este comportamento: (a) é antecedido ou
não por uma história de reforço para o seguimento de
regra correspondente às contingências (Martinez &
Tomayo, 2005); (b) é antecedido ou não por uma his-
tória de variação comportamental (LeFrancois & cols.,
1988); (c) é antecedido ou não por uma história de
reforço contínuo do comportamento alternativo ao
especificado pela regra (L. C. Albuquerque & cols.,
2006; V. L. Oliveira & Albuquerque, 2007); e (d) se
este comportamento alternativo foi mantido por um
período relativamente prolongado ou não (L. C. Albu-
querque, Reis & Paracampo, no prelo). A manutenção
do comportamento de seguir regras também depende,
em parte, de: (a) se este comportamento mantém ou
não contato com a discrepância entre a regra e as con-
tingências programadas (Galizio, 1979); (b) se man-
tém contato com essa discrepância por um período
prolongado ou não (Bernstein, 1988; Michael &
Bernstein, 1991); (c) se ele é monitorado ou não (Bar-
ret & cols., 1987; Cerutti, 1994); (d) se o não-
seguimento de regra é reforçado ou não (L. C. Albu-
querque & cols., 2004; V. L. Oliveira & Albuquerque,
2007; Paracampo & Albuquerque, 2004); e (e) de se a
discrepância entre a regra e as conseqüências produzi-
das pelo seguimento de regra é facilmente discriminá-
vel ou não (Cerutti, 1991; Newman & cols., 1985). O
presente estudo mostrou, em um mesmo participante,
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que a manutenção do comportamento de seguir regras
também depende, em parte, da aversividade das con-
seqüências por ele produzidas. Além disso, os dados
do presente estudo ampliam o conhecimento acerca
das condições sob as quais o seguimento de regras é
mais ou é menos provável de ser mantido, na medida
em que utilizou conseqüências diferentes das tradicio-
nalmente usadas na literatura.
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